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CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL AUTARQUIA
FEDERAL

RESOLUCAO CREMERS n° 06/2018

Dispde sobre a guarda e destinacdo de prontuarios de
médicos falecidos, interditados ou que pretendam encerrar
as atividades profissionais.

O CREMERS - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DO RIO
GRANDE DO SUL, no uso das atribui¢cdes que lhe sdo conferidas pela Lei 3268, de 30 de setembro
de 1957, regulamentada pelo Decreto 44.045, de 19 de julho de 1958, e pela Lei 11.000/04, de 15 de
dezembro de 2004.

CONSIDERANDO o art. 5°, inc. X, da Constituicdo Federal, que garante, como direito
fundamental, a inviolabilidade da intimidade, da vida privada, da honra e da imagem das pessoas;

CONSIDERANDO os artigos 73, 74, 87, 82°, 88, 89, da Resolu¢édo CFM n‘j 1931, de 24
de setembro de 2009, retificada em 13 de outubro de 2009, que aprova o Cédigo de Etica Médica,
gue dispdem sobre o sigilo médico e sobre a guarda do prontuério do paciente;

CONSIDERANDO a Resolu¢cdo CFM n° 1821, de 23 de novembro de 2007,
CONSIDERANDO a Resolucdo CFM n° 1638, de 9 de agosto de 2002;

CONSIDERANDO a tutela antecipada concedida nos autos da Acao Civil Publica n.°
26798-86.2012.4.01.3500, movida pelo Ministério Publico Federal contra o0 CFM, em tramite na 32
Vara Federal da Secédo Judiciaria do Estado de Goias, ndo transitada em julgado, que ensejou a
publicacdo da Recomendacédo n°® 3/2014, no sentido da entrega de prontuarios as sucessores do
paciente falecido, atendidos os requisitos nessa elencados;

CONSIDERANDO o0 art. 154 do Codigo Penal Brasileiro e o art. 66 da Lei das
Contravencdes Penais;

CONSIDERANDO que o prontuario é do paciente, tendo o0 médico apenas a guarda
daquele;

CONSIDERANDO a inexisténcia de legislacdo especifica referente a guarda e
destinacdo de prontuario sob a responsabilidade de médicos falecidos ou interditados;

CONSIDERANDO a incapacidade estrutural do Conselho Regional de Medicina de
manter a guarda de prontuarios de médicos falecidos;

CONSIDERANDO o reiterado desinteresse de sucessores de médicos falecidos de
manter a guarda do prontuario;

CONSIDERANDO o0 decidido em Sessao Plenaria, realizada aos 14 dias do més de
dezembro de 2018;
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RESOLVE:
Artigo 1° - Para fins desta resolucéo, considerar-se-a:

| — Medico Interditado: médico com interdicdo judicial de qualquer natureza
decretada;

Il — Médico interditado ndo provisoriamente: médico com interdi¢cao judicial
decretada por tempo indeterminado, em situacdo na qual seja improvavel o retorno do médico
as atividades profissionais;

lll- Sucessor legal - sucessor de médico falecido ou de paciente falecido, nos
termos do Cédigo Civil Brasileiro;

IV — Responséavel legal de médico interditado — responsavel legal nomeado
judicialmente nos casos de interdicdo de qualquer natureza,

V - Responsavel legal de médico interditado n&do provisoriamente -
responsavel legal nomeado judicialmente nos casos de interdig&o judicial decretada por tempo
indeterminado, em situacdo na qual seja improvavel o retorno do médico as atividades
profissionais;

VI — Responsavel legal de paciente - responsavel, nos termos da legislacéo
civil, sobre paciente incapaz.

Artigo 2° - Os prontuarios médicos existentes em consultérios, clinicas e demais
instituicdes de saude em que haja o atendimento por mais de um médico ficardo sob a guarda do
médico assistente, da hierarquia médica, inclusive Direcao Técnica, ou, na inexisténcia de Direcdo
Técnica e hierarquia médica, do médico sobrevivente quando do falecimento, de incapacidade ou do
encerramento das atividades de um dos médicos.

Artigo 3° - No encerramento da atividade médica em consultérios individuais, por
falecimento ou interdi¢cdo ndo provisoria do médico, o sucessor legal ou responséavel legal do médico
podera destruir os prontuarios, preferencialmente por incinera¢do, obedecidos 0s seguintes critérios:

a) Contatar os pacientes ou responsaveis legais por telefone, e-mail, carta ou
gualquer meio eficaz, oportunizando a retirada dos prontuarios num prazo
minimo de 60 (sessenta) dias, alertando que os documentos seréo destruidos
apos esse prazo;

b) Publicar em jornal de grande circulacdo andncio do encerramento das
atividades por falecimento ou interdicdo ndo provisoria, com o alerta de que os
prontuarios estarao disponiveis para retirada no prazo minimo de 60 (sessenta)
dias, alertando que os documentos serdo destruidos ap0s esse prazo;

c) O prazo da alinea “b” podera ser renovado, a critério do sucessor legal do
falecido ou do responsavel legal do interditado ndo provisoriamente;

d) As publicacbes deverdo explicitar local para a entrega dos prontudrios, em
horario ndo inferior a duas sessdes de duas horas;

e) A entregados prontuarios somente sera feita ao paciente, ou a seu responsével
legalmente habilitado, mediante identificagéo contra recibo;

f) A destruicdo dos documentos podera ser efetivada em prazo néo inferior a 60
(sessenta) dias contados do contato com o paciente ou da Ultima publicacéo
realizada, o que ocorrer por Ultimo;

g) E vedada a imposicdo de quaisquer dnus para a entrega dos prontuarios.
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Artigo 4° - Ao sucessor legal do médico falecido e ao responsavel legal do médico
interditado compete, enquanto mantiver sob sua guarda os prontuarios, garantir o sigilo médico, ndo
permitindo o acesso de terceiros aos documentos, tampouco acessando, ele préprio, 0s prontuérios
dos pacientes.

Artigo 5° — O sucessor legal do médico falecido e o responsavel legal do médico
interditado devem solicitar orientacdo ao Conselho Regional de Medicina, sobre a possibilidade de
entrega dos prontudrios aos sucessores legais no caso de paciente falecido.

Artigo 6° - O sucessor legal do médico falecido e o responsavel legal do médico
interditado n&o provisoriamente que pretenda manter copia dos prontuarios médicos pelo prazo
prescricional previsto para a¢des indenizatérias, visando a defesa da conduta profissional no caso de
ajuizamento de demanda, deverd manter os documentos em local seguro, sendo vedado ao sucessor
e ao responsavel legal ndo médicos o manuseio dos documentos.

8 1° — Ao sucessor legal do médico falecido e ao representante legal do médico
interditado é permitido, no caso de ajuizamento de agdo indenizatdria contra 0 médico,
nomear assistente técnico a quem encaminhard o prontuario pertinente;

8§ 2° - Ao sucessor legal do médico falecido e ao representante legal do médico
interditado é permitida a juntada do prontuario aos autos judiciais, para a defesa do
médico, requerendo-se tramitagéo sigilosa do feito;

§ 3°- O sucessor legal do médico falecido e o representante legal do médico interditado
gue pretenda manter copia de prontuérios para fins de eventual defesa em acéo
indenizat6ria, podera digitalizar os prontuarios, respeitados os requisitos da Resolucao
CFM n° 1821/2007 e o previsto no caput deste artigo.

Artigo 9° - O médico que atenda em consultério individual e pretenda encerrar suas
atividades profissionais, deve respeitar os prazos de guarda dos prontuarios determinado pelo
Conselho Federal de Medicina, especialmente aqueles constantes da Resolu¢do CFM n° 1821/2007,
mesmo apais o encerramento do exercicio profissional.

§ 1° - O médico que encerra suas atividades podera se desobrigar da responsabilidade
de guarda prevista no caput somente em relagdo aos prontuarios que devolva ao
pacientes, mediante recibo, podendo, para tal, observar os seguintes procedimentos:

a) Contatar os pacientes ou responsaveis legais por telefone, e-mail, carta ou
gualquer meio eficaz, oportunizando a retirada dos prontuarios;

b) Publicar em jornal de grande circulacdo anuncio do encerramento das
atividades, oportunizando a retirada dos prontuarios.

§ 2° — No caso de paciente falecido, o0 médico deve contatar o Conselho Regional de
Medicina para orientacdo sobre a possibilidade de entrega do prontuario ao sucessor
legal daquele.
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§ 3° - Ao médico € vedado destruir ou se desfazer dos prontuarios ndo devolvidos aos
pacientes, devendo observar o caput deste artigo.

Artigo 10 — E obrigacdo do médico que atenda em consultério individual, orientar seus
familiares e sucessores a respeito do disposto na presente resolucao.

Artigo 11 - O CREMERS devera, tomando ciéncia do falecimento ou interdicdo de

médico, dar ciéncia, em até 07 (sete) dias, ao sucessor ou responsavel legal, sobre o disposto na
presente resolucéo.

Porto Alegre, 14 de dezembro de 2018.

Dr. Eduardo Neuberth Trindade, Dr. Lais Del Pino Leboutte,
Presidente. Primeiro-Secretario.
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